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Garimpeiros vottam 
às pistas expiodidas CoHor sofre primeira 

derrota judiciai 
na briga por saiários

O coordenador da Funai em Boa 
Vista, João Nicoie Soares, disse que 
os garimpeiros estão recuperando as 
pistas expiodidas em terras Yanoma- 
mi e não pretendem deixar a região. 
Soares garantiu que não há mais po
liciais federais nos garimpos, pois as 
fortes chuvas que atingem Roraima 
dificuitam o pouso de quaiquer avião. 
' 'Os garimpeiros estão voitando ienta- 
mente e em grande número", disse 
o deiegado. (página il)

O presidente Coiior amargou a 
sua primeira derrota judicia) no dia 
6, quando por unanimidade os nove 
ministros do Supremo Tribunai Fede
rai concederam iiminar suspendendo 
a eficácia da medida provisória

i90, considerada inconstitucionai. A 
medida suspendia a decisão dos Tri
bunais Regionais do Trabaiho de con
ceder reajustes saiariais. A MP Í90 
é praticamente uma reedição da i85, 
rejeitada peio Congresso, (página 3)

Pacto de Varsóvia vai 
acabar até novembro

URSS, Poiônia, Tchecosiováquia, 
Buigáfia, Hungria, Romênia e Aiema- 
nha Orientai decidiram acabar com 
as características miiitares de sua aiian- 
ça, o Pacto de Varsóvia, isso signifi
ca o fim da aiiança como tai, pois as 
funções de defesa são sua espinha dor- 
sai desde a criação, em Í955. Esses 
paises aprovaram a transformação 
do Pacto até novembro em uma aiian
ça apenas poiítica. "A  partir de hoje, 
os conceitos de A ste  e Oeste recupe
ram sua quaiidade puramente geográ
fica", diz o documento finai da reu
nião, reaiizadaem Moscou (página 16) Em pienária, sindicaiistas da CUT e da CGT optaram por greves setoriais

Brasi! é campeão 
de desmatamento

Reiatório divuigado peio Wortd 
Resources institute e peio programa 
de meio ambiente e desenvoivimen- 
to das Nações Unidas aponta o Bra- 
sii como campeão de desmatamento. 
Segundo o documento, o país perde 
anuaimente de 40 a 50 knP de área 
na Amazônia e mais mii no resto de 
seu território. É iider ainda na emis
são de gases que provocam efeito es
tufa. (página 4)

CUT acha positiva 
a greve por setor

O presidente da CUT de São Pau
to, Ariindo Chinagiia, considerou 
positiva a paralisação por setor, uti- 
iizada como aiternativa à greve ge
rai. "O  quadro é positivo", disse o 
sindicalista da Centrai, que no dia 
i2 de junho contabiiizou 250 mii tra- 
baihadores parados. A suspensão 
da greve gerai foi decidida em piená
ria no dia anterior. Foto: Vera 
Jursys/Fóton (página i2)

Kandir admite que há 
perdas, mas Zéiia nega

O secretário especiai de Poiitica 
Econômica, Antonio Kandir, afir
mou que o governo reconhece a exis
tência de perdas saiariais depois do 
Piano Coiior e está disposto a discu
tir sua reposição. Mas a ministra 
Zéiia Cardoso de Meiio, numa de
monstração de desencontro do go
verno, nega a defasagem nos saiá
rios. "Eias não são reais", susten
ta a ministra, (página 2)
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Kandir admite perdas saianats, 
mas a ministra Zéiia nega

O secretano espectai de Poiitica 
' Econômica, Antonio Kandir, 37, afir- 
, mou no dia 6 que o governo reconhe
ce a existência de perdas saiariais de- 

'pois do Piano Coiior e está disposto 
a discutir sua reposição. A intenção 
seria abrir uma ampia negociação en- 
voivendo o Executivo, o Congresso, 
o Judiciário, empresários e trabaiha- 
dores. "Havendo inflação, é iógico 
que existe perda. O governo nunca 
desconsiderou a possibiiidade de in
corporar esta perda aos saiários", 
disse Kandir na comissão de Assun
tos Econômicos do Senado. A minis
tra da Economia, Zéiia Cardoso de 
Meiio, 36, negou a existência de per
das saiariais em entrevista coietiva à 
tarde.

! No dia anterior, sindicaiistas que 
participaram de reunião do Ministé
rio da Justiça disseram que a minis- 
 ̂tra admitiu a existência de perdas sa
iariais.

Segundo Kandir, a defasagem pa
ra os trabaihadores que recebem en-

Para Bresser, salário

O ex-ministro da Fazenda, Luiz 
Carios Bresser Pereira, sugeriu à mi
nistra da Economia Zéiia Cardoso 
de Meiio que negocie com o Congres
so um indexador (índice de correção) 
para os saiários. Bresser Pereira suge
riu que seja usado o índice ponta a 
ponta (médios de i? a 30 de cada 
mês) da Fundação Instituto de Pes
quisas Econômicas da Universidade 
de São Pauio (Fipe) dos meses de 
abrii a maio para correção dos saiá
rios. A partir de junho passaria a ser 
usado o !PC, medido no período de 
16 a i5 do mês seguinte.

O ex-ministro se reuniu com Zéiia

Salário mini

tre dots e sets saiarios mmimos sena 
equivaiente ao índice de inflação da 
Fipe (Fundação Instituto de Pesqui
sa Econômicas, da USP) — 3,29% 
em abril e "5%  em maio". Na reaii- 
dade, o índice da Fipe para a tercei
ra quadrissemana de maio (quatro 
semanas anteriores a 24 de maio) fi
cou em 7,23%. Se expurgado o au
mento dos aluguéis, o índice ficaria 
em 4,8%, próximo dos 5% aponta
dos peio secretário. Para quem ga
nha mais de seis minimos, a defasa
gem dependeria do perfii de consumo.

As deciarações de Kandir se cho
cam com as da ministra. Em entrevis
ta à tarde, Zéiia negou a defasagem 
nos saiários provocada peia inflação. 
"Perdas não existem. Eias não são 
reais", disse. Apesar de não admitir 
as perdas, Zéiia está discutindo com 
o deputado Luis Roberto Ponte 
(PMDB-RS) um projeto de iei que 
defina a defasagem nos saiários entre 
o dia 28 de fevereiro e 30 de junho. 
(Folha de 3. Paulo, 06/06/90)

deve ter um indexador

por cerca de duas horas no Ministério 
da Economia. No dia anterior, a mi
nistra dissera que não aceitaria indexa
dor para os saiários, pois isto signifi
cará, segundo eia, o retorno da infla
ção. Bresser Pereira disse que a infla
ção já ressurgiu (eie caicuia que eia 
esteja entre 6% e 7% ao mês) e que, 
sem um índice de correção negocia
do para os saiários, a tendência é de 
que eia cresça mais rapidamente.

As empresas, segundo Bresser, ten
dem a conceder aumentos maiores, 
diante das pressões dos sindicatos, e 
repassar os reajustes para os preços. 
(Folha de S.Paulo, 06/06/90)

mo sobe 5%

O saiário mínimo que vigora des
de o dia I? é de C rí 3.857,76, o que 
representa um reajuste de 5% em re
lação ao saiário de maio, conforme 
determina a iei 8.030. Em maio, não 
houve reajuste, ficando no mesmo

vaior de março e abrii. Em julho, a 
iei determina um aumento do saiário 
mínimo de acordo com o indice de 
cesta básica — ainda em eiaboração 
peio governo — acumuiado de abrii 
a junho. (Folha de 3. Paulo, 01/06/90)
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STF aprova iiminar contra o governo por nove a zero
O governo Coiior sofreu no dia 

06 sua primeira derrota judiciai. Por 
unanimidade, os nove ministros do 
Supremo Tribuna) Federai (STF) con
cederam iiminar suspendendo a eficá
cia da medida provisória 190 edita
da na quinta-feira anterior. Para o 
STF, o presidente Coiior,* ao baixar 
a Í90, de conteúdo idêntico ao da 
MP 185, que havia sido rejeitada na- 
queie mesmo dia peio Congresso, fe
riu dois princípios da Constituição: 
o estado democrático de direito e a 
separação dos poderes. A ação con
tra a MP Í90 foi movida peio procu
rador gerai da Repúbiica, Aristides 
Junqueira Aivarenga, 48.

Os ministros do STF entenderam 
que a MP 190, apesar das mudanças 
de redação, é iguai, na essência, à 
MP 185. Se o Congresso rejeitou a 
185, o governo não poderia reeditá- 
ia sob outra roupagem, porque isso 
caracterizaria uma invasão do Execu
tivo na competência do Legisiativo 
e criaria, segundo Ceiso de Meiio, 
um "fator de ruptura no equilíbrio 
entre os poderes do Estado".

O governo será convocado para 
que apresente sua defesa em 30dias. 
O juigamento definitivo da ação po
de ocorrer dentro de dois meses, na 
previsão mais otimista de assessores 
do tribuna).

Ao finai das quase três horas de 
juigamento, o presidente da OAB 
disse: "Foi uma decisão histórica. 
É um recado ao presidente da Repú
biica, de que seus poderes têm timi-

Covas impõe a advogada 
Zuiaiê Cobra como vice.

A convenção do PSDB de São 
Pauio homoiogou dia 3 a candidatu
ra do senador Mário Covas ao gover-' 
no e aprovou a advogada Zuiaiê Co
bra Ribeiro como candidata a vice. 
O nome de Zuiaiê Cobra Ribeiro, 
uma imposição de Covas, surpreen
deu até integrantes da direção do par
tido. A decisão do senador de indi
car Zuiaiê como vice já estava toma
da peio menos desde o dia anterior, 
quando fez o convite à advogada. 
(Folha de S. Patdo, 04/06/90).

tes na Constituição". Aivarenga dis
se que já esperava o resultado. "Eu 
não diria que a reedição foi incons- 
titucionai se não tivesse certeza", 
afirmou.

No dia seguinte à derrota, a Co
missão de Constituição e Justiça 
(CCJ) do Senado decidiu que a medi
da provisória 190, que está sub j'udl- 
ce, não pode tramitar no Congresso 
até que o Supremo Tribunai Federai 
(STF) se manifeste em definitivo so
bre sua constitucionaiidade.

Segundo os senadores da CCJ, o 
prazo constitucional de 30 dias para 
a tramitação de medidas provisórias 
não corre enquanto a 190 estiver com 
sua eficácia suspensa. "Ela não é 
mais medida provisória enquanto per
durar essa decisão do Supremo, afir
mou o senador José Pauio Bisoi 
(PSB-RS), 61. Segundo Bisol, somen
te se o STF juigar a 190 constitucio- 
nai, eia voitará a tramitar.

A decisão da CCJ foi manifesta
da em resposta a uma consuita do 
presidente do Senador e do Congres-

O Tribunai Regionai Eieitorai 
(TRE) de São Pauio oficiaiizou no 
dia 7, em sessão pienária, a decisão 
de adotar a Lei Compiementar n? 5, 
de 1970, para definir os critérios de 
ineiegibiiidades dos candidatos nas 
eieições de outubro. Por unanimida
de (sete votos a zero) os juízes rejeita
ram a apiicação da Lei 64, de maio, 
sancionada peio presidente Fernan
do Coiior. Isso significa que os candi
datos que ocupam cargos ou apresen
tam programas em rádio e TV terão 
de se desiigar das emissoras até o dia 3.

so, Neison Carneiro (PMDB-RJ), 
80, que queria saber se deveria devol
ver a medida ao governo, depois de 
iiminar do STE. Carneiro não se ma
nifestou sobre a posição da CCJ. 
Existe a possibiiidade de eie coiocar 
o parecer da CCJ em discussão no 
pienário, mas, para o presidente da 
comissão, Cid Sabóia de Carvaiho 
(PMDB-CE), 54, isso não é necessário.

Baixada peio presidente Coiior 
no mesmo dia em que o Congresso 
rejeitara a 185, a medida 190 chegou 
a Carneiro terça feira, dia 05. Os ii- 
deres do PMDB, deputado Euclides 
Scaico (PR), 57, sustentaram que 
Carneiro não poderia dar tramitação 
à medida porque eia repetia a Í85, 
já derrotada peio Congresso. Carnei
ro não acatou a questão de ordem e 
resoiveu designar a comissão mista 
que anaiisaria a MP. O iíder do 
PSDB no Senado, Fernando Henri
que Cardoso (SP), recorreu dessa de
cisão à CCJ. O recurso não chegou 
a ser votado na comissão. (Folha de 
S. Paulo, 07 e 08/06/90)

A decisão do TRE de São Pauio 
contraria o Tribunai Superior Eieito- 
rai (TSE), que recomenda a apiicação 
da iei 64 .0  presidente do TSE, minis
tro Sydney Sanches, reconhece, no 
entanto, a autonomia dos tribunais 
para comandar as eieições nos estados.

O empresário e apresentador Sii- 
vio Santos, fiiiado ao PST, é o mais 
prejudicado em São Pauio. A iicen- 
ça para continuar com o seu progra
ma dominicai no SBT o animava pa
ra a candidatura ao governo do Esta
do. (OFsíado de 5. Paulo, 07/06/90)

Reiator sugere que reedição seja crime
O reiator da ação contra a MP 190, ministro Ceiso de Meiio, sugeriu 

que o Congresso inciua a reedição de medidas rejeitadas entre os crimes 
de responsabiiidade que podem ievar ao únpeachmenf do presidente 
da Repúbiica. Meiio citou o jurista Manoei Gonçaives Ferreira Fiiho, 
segundo o quai a insistência do presidente numa medida rejeitada "po
de configurar crime de responsabiiidade". Mas disse que a iei de Impe- 
achmeuféde 1950 e precisa ser atualizada. (Folha de 5. Paulo, 07/06/90)

São Pauto usa outra iei para as eieições
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Barragem ameaça mandar município no Rio
Mesmo considerada por técnicos 

uma hipótese remota, a barragem 
de Juturnaíba, na Reserva Biotógi- 
ca de Poço das Antas, em Siiva Jar
dim (RJ), pode romper e transfor
mar Barra de São João num imen
so iago. E para resoiver o principa) 
probiema da barragem, o acúmuio 
de vegetação (lutuante nos canais 
de escoamento da água, é urgente 
a utihzação de uma draga especiai 
para atuar com frequência na Lagoa 
de Juturnaíba. Quem expiica é o re
presentante do Departamento Nacio- 
nai de Obras e Saneamento (DNOS) 
— órgão responsávet peia obra e 
hoje extinto —, José Carios da Fon
seca.

A construção da barragem foi con- 
ciuída em 82 e custou USi 50 miihões.

Os principais objetivos eram "meiho- 
rar as condições de abastecimento 
para a região dos Lagos, amortecer 
as cheias do Baixo Vaie do Rio São 
João e permitir a irrigação de ptan- 
tações da área". Nenhum dos três 
objetivos foi até hoje atingido: o 
abastecimento para a Região dos 
Lagos depende ainda, segundo eie, 
da construção de uma adutora da 
Cedae; o amortecimento das cheias 
foi garantido apenas às terras situa
das abaixo da barragem — as situa
das acima acabaram mais prejudicas 
— e a irrigação até hoje não passou 
de projeto.

Por tudo isso, a barragem virou 
principa! preocupação das prefeitu
ras vizinhas a Sitva Jardim e rendeu 
mais de 40 processos na Justiça pa

ra a exigência da indenização. Desses 
processos, apenas dois foram encerra
dos e os proprietários indenizados 
pe!as terras perdidas.

Dizendo-se impotente enquanto 
representante de um órgão extinto, 
José Carlos da Fonseca sugeriu que 
fosse criado um órgão federa! que 
assumisse os encargos do DNOS ou 
que a questão passasse para a esfera 
estadua!.

O prefeito de Si!va Jardim e um 
dos proprietários atingidos, Amaro 
Viana, comprometeram-se a mobiti- 
zar a poputação para exigir uma defi
nição de quem será o responsáve! pe
ta obra e, enquanto esperam, tentar 
retirar a vegetação flutuante da barra
gem em regime de mutirão. (O Flu
minense, 31/05/90)

Faiía de controie nas barragens assusta poputação
A poputação do Médio Vate do 

Itajai vottou a sobressattar-se no útti- 
mo dia 30 ante as notícias de que o 
controte das barragens está deficien
te, principatmente por causa da extin
ção do Departamento Nacionat de 
Obras e Saneamento (DNOS), o ór
gão federa) responsávet peta constru
ção e manutenção do sistema de con
tenção de cheias na região.

O resuhado do fechamento do 
DNOS pode significar uma catástro
fe, pois seus próprios funcionários 
ficaram sem rumo e até agora não 
sabem que atitude tomar, já que ne
nhum outro órgão foi designado pa
ra assumir suas tarefas.

!sto vem provocando situações

ao mesmo tempo ridícutas e dramá
ticas, como se pôde observar nas 
úttimas horas. Ninguém se apresenta
va para ordenar o fechamento das 
comportas nas barragens de Taió e 
ttuporanga, comptetamente abertas 
apesar da intensidade da chuva. 
Ou seja, etas não estavam sendo usa
das para o que foram construídas. 
Finatmente o ex-diretor gerat do ex
tinto DNOS, engenheiro Pauto Os
car Baier, retomou por instantes seu 
poder de decisão e comandou o acio
namento das comportas, evitando 
que o rio continuasse a subir, pois 
já causava inundações em várias to- 
catidades, como o municipio de Rio 
do Oeste.

O que revotta, na questão, é que 
a barragem está praticamente conctuí- 
da e os 3% que fatta pra isso podem 
comprometer a obra inteira. Reatmen- 
te não há como admitir tat dispara
te, ta! desprezo petos recursos púbticos.

A extinção do DNOS e a fatta de 
um sucedâneo acabarão jogando por 
terra as esperanças de mithares de 
pessoas, que contavam ver-se ti- 
vres do ftageio que assota esta região 
desde a chegada dos primeiros imigran
tes. Primeiro, foi a demora irritante 
para o início e a continuarão bar
ragens. Agora, vem o desespero pro
vocado peta insegurança do sistema 
de contenção. (Jorna/ de Santa Cata
rina, Ot/06/90)

Angra embarga obras de usinas nucieares
As obras de construção das usinas 

nucteares Angra 2 e Angra 3 foram 
embargadas peta prefeitura de Angra 
dos Reis, no Sut Ftuminense, por fat
ta de ticença do municipio. A direto
ria de Furnas Centrais Etétricas S. 
A., empresa responsávet petas usinas, 
tem agora sessenta dias para apresen
tar à prefeitura o projeto de constru
ção das duas unidades, em ttaorna, 
acompanhado de um Retatório de Im

pacto Ambienta) (Rima) e ticenças 
da Fundação Estadua! de Engenharia 
do Meio Ambiente (Feema) e da Ma
rinha.

O secretário municipat de Obras, 
Abítio Apapenha Fitho, disse que a 
tiberação das obras vai depender tam
bém da apresentação de um eficien
te ptano de retirada da poputação 
de Angra, em caso de acidente nucte- 
ar nas usinas.

O auto de embargo foi entregue 
pelo prefeito Neirobis Nagae (PT) 
ao superintendente da Centra! Nucte- 
ar Atmirante Átvaro Atberto, Jaime 
Ribeiro Lacerda.

O superintendente assegurou ao 
prefeito que vai respeitar o embargo 
e que entraria em contato para provi
denciar a entrega do projeto no pra
zo estiputado. (Jorna/ do Bras//, 
07/06/90)
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Marinha treina tiro iivre em iiha de aves raras
No Dia Mundial do Meio Ambien

te, 5 de junho, enquanto o presiden
te Collor assinava medidas para o se
tor, a Marinha de Guerra fazia seus 
exercícios mensais de tiro livre no ar
quipélago de Alcatrazes, litoral nor
te de São Paulo. O local é refúgio 
de aves raras e considerado um "san
tuário" ecológico.

Na principal ilha do arquipélago, 
Alcatrazes, tombada por resolução 
estadual n? 40 de 19855, a Marinha 
iniciou às 7h exercícios contra alvos 
pintados nos paredões. As manobras 
se encerraram sexta-feira, dia 8. Se
gundo o biólogo Álvaro Migotto, 
do Centro de Biologia Marinha da 
Universidade de São Paulo, o treina
mento causa danos às aves.

Nas épocas dos exercícios, uma

Ambientalistas 
protestam contra Coiior

No Dia Mundial do Meio Ambien
te, vinte entidades ambientalistas en
caminharam ao presidente Collor de 
Mello documento protestando contra 
o secretário José Lutzenberger e criti
cando o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente (Ibama). A presidente da 
Fundação Pró-Natureza, Maria Tere- 
za Jorge Pádua, reclamou que "até 
com os governos militares nós tínha
mos diálogo", referindo-se aos 30 
anos que essas entidades levaram pa
ra solidificar seu trabalho. (Foiba 
&  5. Pauio, 06/06/90)

Brasi! é apontado 
como iíder da poluição

O Brasil é o campeão mundial de 
desmatamento, com a perda anual 
de 40 a 50 mil quilômetros quadra
dos de área na Àmazônia, e mais 1 
mil no resto do país, segundo relató
rio divulgado hoje pelo World Resour
ces Institute (WR1) e o programa de 
meio ambiente e desenvolvimento 
das Nações Unidas. Além disso o pa
ís é o terceiro colocado em emissões 
de gases que provocam o efeito estu
fa, liberando para a atmosfera glo
bal 610 toneladas métricas de carbo
no. (O Estado de S. Pauio, 08/06/90)

área 10 quilômetros em torno do ar
quipélago é interditada para navega
ção. A Capitania dos Portos de São 
Sebastião emite um aviso comunican
do o fato a colônias de pescadores, 
iates, clubes e emissoras de rádio. 
Segundo o capitão José Maria de 
Souza, os exercicios são parte de 
um programa de treinamento da Es
quadra de Guerra. "Todos os ca
nhões dos navios da frota têm de ati
rar pelo menos uma vez por ano", 
disse.

Para o biólogo da Secretaria do 
Meio Ambiente, Fausto Pires de Cam
pos, 43, a atitude da Marinha "é es
túpida e absurda". Campos integra 
o Projeto Alcatrazes, que através de 
pesquisas no local, quer alertar a opi
nião pública sobre a ameaça ao ar-

Ao lado de vitórias importantes 
do movimento ecológico, na semana 
do meio ambiente muitas outras ques
tões também foram assinaladas nos 
diversos eventos promovidos por enti
dades ecológicas. Entre as que ganha
ram maior espaço na imprensa, a con
taminação da represa Billings (afetan
do diretamente a vida de 2 milhões

Eco/ogio e CMtorÚgrMfHO COnSti- 
tuem dois termos exc/udentes entre 
st. Æ nda assim, o governo Coiior 
de Meiio perece determinado a corn- 
dinar estes dees atitudes, impiantan- 
do, juntamente com es demais porte
ries re/etives eo Plano de Estabiliza
ção Econômica, e medide provisória 
n.° 750, pue estade/ece e criação do 
Sistema JVociono/ de Meio-/tmdien- 
te, o Sisnome. Este medide se cons
ider em meis em retrocesso, mes
mo em re/ação è administração do
sé Sarnej*, ne peei e gestão po/dice 
de meio em dien te, onde tiniram as
sento entidades eco/ógices representa
tivas de sociedade civii organizado. 
/I exc/usão do movimento ecoiógi- 
co dos debates termino por yosii/t-

quipélago. "A  Marinha financia pro
jetos ecológicos na Antártida e preju
dica parte tão importante do nosso 
litoral, diz. As ilhas são abrigo de 
aves migratórias e têm espécies úni
cas. Campos disse ter achado projé
teis entre os ninhos. Ele afirmou que 
a flora também é prejudicada por 
queimada, feitas para que os alvos* 
sejam vistos a uma longa distância. 
"Queremos uma trégua com a Mari
nha, para podermos estudar o impac
to desses bombardeios", diz.

O geógrafo Luiz Paulo Marques 
Ferraz, 24, do Conselho de Patrimô
nio Histórico, Arqueológico, Artísti
co e Turistico do Estado (Condepha- 
at), disse que a atitude da Marinha 
"fere o tombamento". (Foida de S. 
Pauio, 06/06/90)

de trabalhadores no ABC paulista), 
reivindicações de preservação da fau
na e da flora (Juréia, Mata Atlântica), 
o enchimento do reservatório de Três 
Irmãos (ameaçando várias espécies 
animais e camponeses da região) e a 
denúncia das ameaças que rondam 
as lideranças dos Povos da Floresta 
(Osmarino Amâncio, em particular).

car o porquê de indicação do vetera
no eco/ogista dose Futzenderger pa
re a -Secretaria do Meto zlmdiente. 
O "veüio Eutz" cria, no /inai das 
contas, a i/asão de qme a ecologia 
chegou finalmente ao poder, ame 
manipu/ação simdó/ica que entra 
em contradição com o /a to  de Eut- 
zenderger yd ter dec/arado que para 
gerir a po/itica de nteio ambiente e/e 
apenas necessitaria de uma secreta
ria e um aparelho de telefone. Com 
este peno de /ando, é evidente ser 
o recente pacote amdienta/ unta me
dida que tem tudo para reeditar o 
criticado Programa iVossa Natureza 
de José Sarney, mais uma tipica 
mani/estação do ecologismo de re
sultados. /Maurício Waldman/CEDT)

Principais acontecimentos da 
Semana do Meio Ambiente

Coiior combina ecoiogia e autoritarismo
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Fazendeiro mantém trabaiho escravo em Xinguara (PA)
Através de denúncias recebidas so

bre regime de escravidão à que esta
riam submetidos os trabalhadores 
da fazenda Jandaia, no município 
de Xinguara, no sul do Pará, a Secre
taria de Segurança Pública do Esta
do enviou diligência policial com o 
objetivo de esclarecer o caso.

A fazenda, também conhecida co
mo Santa Helena, de propriedade 
de José Cristino Ferreira, foi invadi
da pela policia, que prendeu, após 
troca de tiros, cinco pistoleiros con
tratados pelo proprietário, e que são

SindicaMsta rural 
é morto no Pará

O diretor do Sindicato de Traba
lhadores Rurais de Marabá (480 km 
ao sul de Belém) Sebastião Francis
co da Silva, foi assassinado no dia 
02 de junho na porta de sua casa por 
dois homens desconhecidos. Silva 
morava na localidade de Santa Fé 
(a 70 km da sede do município), on
de defendia a permanência de 85 fa
mílias de posseiros na fazenda Doura
da, a 10 km de sua casa. Ele foi atin
gido por quatro tiros de revólver cali
bre 38.

A Polícia Civil de Marabá pren
deu como suspeito do crime o geren
te da fazenda, identificado apenas 
como Severino.que havia prometido 
matar Sebastião quando ele ajudara 
posseiros da fazenda a obterem assen
tam ento. (Folha de S. Paulo, 
05/06/90, O Globo, 05/06/90)

acusados de praticarem vários crimes, 
mcluindo o assassinato de seis traba
lhadores rurais que eram mantidos 
em regime de escravidão.

O gerente da fazenda, João Gue
des, principal responsável pelos maus 
tratos contra os trabalhadores,conse
guiu fugir junto com cinco pistoleiros.

Um dos denunciantes, o vaquei
ro Mauro dos Santos, que fugiu 
da fazenda, apesar das ameaças de 
morte, disse que decidiu fugir de
pois que viu quatro de seus compa
nheiros serem mortos a sangue frio

pelo jagunços a mando do proprie
tário, que não foi encontrado no 
local.

Os policiais encontraram os restos 
do corpo de um dos trabalhadores 
assassinados, que após ser incinera
do teve seus despojos jogados co
mo ração num chiqueiro de porcos.

Suspeita-se também que os pisto
leiros estão envolvidos com o seques
tro e morte dos irmãos Canuto, ocor
rida há um mês, no município de Rio 
Maria (PA). (Jornal do Brasil, 
08/06/90)

Confüto peia terra já matou 11 este ano
A trégua nos conflitos pela posse de terras ocorrida no Pará termi

nou com o fim da campanha para sucessão presidencial. De acordo 
com o relatório Conflitos no Campo — Braslf/#9, da Comissão Pasto
ral da Terra (CPT), divulgado em abril, dez trabalhadores rurais foram 
mortos no Estado em 1989 — número desproporcional aos dez anos 
anteriores, quando 411 sindicalistas, advogados e lavradores foram as
sassinados no Pará. Nos cinco primeiros meses deste ano, já foram 
mortos onze trabalhadores rurais.

A causa tem sido a reforma agrária e a ocupação de fazendas por 
famílias de agricultores sem terra. Os sindicalistas, advogados e lavra
dores mais visados têm sido aqueles ligados aos partidos de esquerda 
— principalmente PT e PC do B — e à Central Única dos Trabalhado
res (CUT). As ameaças de morte ocorrem diariamente e não poupam 
sequer padres e bispos ligados à CPT.

Segundo o coordenador da CPT-Belém, Jerônimo Trecanni, com 
o fracasso dos planos governamentais de assentamento de posseiros, 
os fazendeiros "ganharam mais força para agir". Para ele, "ou se en
contra uma saída política e juridica para a questão agrária, ou a vio
lência, principalmente no sul do Pará, voltará a apresentar o mesmo 
número de assassinatos de anos atrás". O Pará foi o Estado que regis
trou o maior número de assassinatos ligados a conflitos pela passe de 
terra entre 1985 e 1989, com 113 dos 488 casos registrados em todo o 
pais. (Fofha de 5. Paufo, 05/06/90)

Entidades pedem justiça no caso Sebastião Lan
Várias entidades, entre elas, a 

Comissão Pastoral da Terra/R J, 
Cedi, Ibase e CUT, promoveram 
no dia 6 de junho uma manifestação 
em frente ao Fórum, no centro do 
Rio de Janeiro, para homenagear o 
líder rural Sebastião Lan, presiden
te do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Cabo Frio (RJ), assassina
do há dois anos a mando de grilei
ros que queriam impedir a realiza

ção de um assentamento de trabalha
dores rurais na Fazenda Campos 
Novos, área que foi desapropriada 
em 1983.

Em maio passado, o Tribunal 
de Justiça do Rio de Janeiro decidiu 
inocentar o latifundiário Jamil Miz- 
ziara, acusado de ter sido o mandan
te dos assassinos. O julgamento dos 
demais culpados até hoje não foi 
marcado.

A falta de ação governamental e 
de um Tribunal de Justiça Agrária 
(já previsto na Constituição) conduz 
a um agravamento dos conflitos fun
diários e da situação de violência. 
Permanecem até hoje aproximada
mente 137 conflitos fundiários en
volvendo mais de 43 mil pessoas 
na área rural do Estado do Rio, on
de só este ano foram assassinados 
três trabalhadores rurais.
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Trabalhadores Bora/s

Situação dos coionos no Su! é crítica

Sem Terra fixam prazo para compra de área

O Movimento dos Trabaihado- 
res Rurais Sem Terra (MST) deu 
prazo de 15 dias aos governos fe
derai e estaduai para a compra 
de mii hectares, onde deverão ser 
assentados os coionos acampados 
na entrada de Cruz Aita (368 km 
de Porto Aiegre). A reivindi-

cação foi feita no dia 8 de junho 
em Brasíiia, em reunião entre re
presentantes dos iavradores gaú
chos, o secretário estaduai da Agri- 
cuitura, Marcos Paiombini e o se
cretário nacionai de Reforma Agrá
ria, Fernando Vieira. (Tornai do 
Brasil, 09/06/90)

Cerca de cem coionos acamparam, 
no dia 8 de junho na praça centrai 
da cidade gaúcha de Cruz Aita, à 
espera de uma soiução para os con
ditos fundiários no Rio Grande do 
Sui. Os coionos reivindicam uma 
área para assentamento das famíiias 
acampadas na fazenda Boa Vista, 
do incra, e a garantia da remessa 
de aiimentos e remédios.

Os seis mii coionos que estão acam
pados há oito meses nesta fazenda 
estão passando fome devido ao não 
cumprimento das promessas dos go
vernos federai e estaduai de entrega
rem aiimentos e remédios.

O drama dos coionos começou 
há quase nove meses quando ocupa
ram a fazenda Boa Vista, para rei
vindicar o reassentamento. Em feve
reiro, cansados de esperar, promove
ram a ocupação da fazenda Santa 
Fé, também em Cruz Aita. Foram 
desaiojados peia Brigada Miiitar nu

ma operação conjunta com a Poiícia 
Federa] e reconduzidos à fazenda 
Boa Vista, com a promessa de uma 
soiução em breve.

Passados quase cinco meses na
da foi resoivido. O secretário do 
Ministério da Agricuitura, Renato 
Moreira, esteve em abrii no acampa
mento prometendo novamente uma 
soiução. "Não veio nada e, ainda

por cima, não temos mais comida", 
disse Mateus Marcon, um dos iíde- 
res dos coionos, que procurou o bis
po de Cruz Aita, dom Jacó Fiiigert, 
para pedir apoio.

O bispo está temeroso de aigu- 
ma represáiia vioienta da Brigada 
Miiitar contra os coionos. (O Glo
bo, 05/06/90 e 09/06/90, Tornai 
do Brasil, 05/06/90)

Sonho da reserva Chico Mendes apenas começou
Três dias antes de passar a faixa 

presidência) para Fernando Coiior 
de Meiio o então presidente José Sar- 
ney criou, através do decreto 99 144, 
a Reserva Extrativista Chico Mendes. 
Com uma área de 970 570 hectares, 
a Reserva se estende peios municí
pios de Rio Branco, Sena Madurei- 
ra, Xapuri e Brasiiéia, no estado do 
Acre. Neia estão instaiadas cerca de 
i0 mii famíiias. Parte do sonho de 
Chico Mendes e de miihares de serin
gueiros começou a se reaiizar com 
esse decreto, afinai, a área de uma 
reserva é invioiávei.

Faita ao governo demarcar e desa
propriar essas terras. Enquanto não 
o fizer, esses 970 mii ha iegaimente 
continuarão como grandes proprieda
des privadas de um reduzido número 
de fazendeiros. A desapropriação po
de até não vir, como admite o presi
dente do Conseiho Nacional dos Serin
gueiros (CNS), Júiio Barbosa de Aqui- 
no, "mas queremos o direito de con
cessão e uso, direito que garantirá a 
terra aos seringueiros". Com esse ob
jetivo, "vamos jogar pesado junto 
ao governo", acrescenta Osmarino

Amâncio Rodrigues, presidente do 
Sindicato dos Trabaihadores Rurais 
de Brasiiéia e secretário do CNS.

Mesmo com a iegaiidade das ter
ras ainda pendente, os seringueiros 
da região deram início à discussão 
da viabilidade econômica dessas re
servas. Estão conscientes das dificui- 
dades, cada vez maiores, de viverem 
exciusivamente da extração da borra
cha e da castanha do Pará. Desde 
que a Maiásia passou a produzir bor
racha, o preço do produto no merca
do mundiai caiu e só se tornou atra
ente para os seringueiros quando sub
sidiado peio governo.

"A  pecuária tem quinze anos no 
Acre e não se mostrou viávei. Em 
menor prazo vamos mostrar que as 
reservas; mantendo a floresta em pé, 
dão resuitado" promete Osmarino.

Para eie, a saída é expiorar as áre
as de reserva ao máximo: "Um hecta
re de terra abriga uma cabeça de ga
do. Nesse mesmo espaço, se aprovei
tarmos todas as riquezas da fioresta, 
ganharemos muito mais", expiica. 
Destaca ainda que, enquanto a pecuá
ria no Acre responde apenas por

3% do ICMS, o extrativismo contri
bui com 40% da arrecadação.

E iembra: "Está em jogo ainda a 
vida de miihares de pessoas hoje ins
taiadas na mata. Se derrubarem a fio
resta para dar iugar ao gado, essas 
pessoas vão migrar para as cidades 
grandes, já inchadas".

A questão é tornar viávei esse pro
cesso de expioração das reservas. Pa
ra isso o Conseiho Nacionai dos Se
ringueiros pensa em criar um Centro 
de Formação e de Pesquisa dos Po
vos da Fioresta. A idéia, ambiciosa, 
prevê que, aiém de estudar o soio 
da região buscando novas aiternati- 
vas econômicas para as reservas, o 
Centro também treinará os seringuei
ros e índios para eies mesmos desen- 
voiverem pesquisas. "Queremos pro
fissionalizar nosso movimento", çon- 
ciui Osmarino.

Aparentemente mais fácii é a bus
ca da comerciatização de produtos 
naturais da fioresta até hoje desco
nhecidos. Mais paipávei, porém, é a 
preocupação com a maior organiza
ção dos seringueiros. (Tornai do Bra
sil, ti/06/90)

05-20/06/90. N° 543 ACOrtCEU 3  7

! à



/gre/as

ELEIÇÕES

& IGREJA Protesto de bispo Macedo vira comício
Com um discurso marcado por 

queixas contra as acusações de curan- 
deirismo e abuso da fé púbtica de 
que tem sido aivo nos últimos meses, 
o "bispo" Edir Macedo, da Igreja 
Universal do Reino de Deus, presidiu 
uma vigília pelas areias da Praia de 
Copacabana. O culto, transmitido 
pelas Rádio Copacabana e Ipanema, 
foi denominado de "Vigília da recons
trução" e serviu de desagravo a Edir 
Macedo por causa das denúncias de 
que pastores da Igreja Universal esta
riam se aproveitando da boa-fé dos 
adeptos do "bispo" para recolher

grande quantidade de dinheiro e de 
que estariam incorrendo na prática 
de curandeirismo, proibida por lei.

Durante a cerimônia, que reuniu 
mais de 50 mil pessoas, o "bispo" 
Macedo anunciou aos fiéis que sua 
advogada, Socorro Costa, e um obrei
ro (auxiliar de pastor), que é delega
do da Polícia Federal e foi identifica
do apenas como Aldir, serão candida
tos a deputado federal nas eleições 
de outubro. O "bispo" Edir Mace
do não revelou por qual partido os 
dois membros da Igreja Universal 
do Reino de Deus disputarão as elei

ções de outubro. Ele elogiou princi
palmente a advogada Socorro Costa, 
que o defendeu das acusações de ex
ploração da fé pública e curandeiris
mo, afirmando que pediu a ela que 
se candidatasse:

— Nós vamos ter pessoas da igre
ja, pessoas de Deus, se candidatan
do, para limpar o País.

A candidata do "bispo" chamou 
os jornalistas brasileiros de corruptos 
e disse ter estado recentemente na 
Argentina, onde, segundo ela, a Igre
ja Universal está encantando o povo 
daquele pais. (O Globo, 3/6/90)

PRN-RJ é dirigido por pastor que quer ser deputado federa!
"O  presidente está?". Pelo menos 

uma vez por semana, o pastor protes
tante Cléio Gaspar de Sá Freire repe
te inutilmente o mesmo ritual: pega 
o telefone, liga para o Palácio do Pla
nalto e, sem qualquer cerimônia, pe
de para falar com o presidente Fernan
do Collor. Em dois meses de tentati
vas frustradas, o máximo que conse
guiu foram breve diálogos menos gra
duados do gabinete presidencial, en
tre eles um segurança do Palácio. Sá 
Freire preside o PRN no Rio — mas 
não conseguiu até hoje o milagre de 
ser recebido por Collor em Brasília.

Sempre que lhe acusam de ser 
um ilustre desconhecido para Collor, 
Sá Freire recorda, com orgulho, o 
dia em que foi ao Bolo de Noiva (pré
dio anexo ao Itamarati). "Dei um

exemplar de Bíblia de presente a Col
lor. Escrevi, inclusive, uma dedicató
ria", lembra. No Rio, o PRN está 
organizado na capital e em onze mu
nicípios. Segundo Sá Freire, são 50 
mil filiados em todo o Estado.

O pastor Cléio comanda um reba
nho de 22 mi) fiéis como superinten
dente regional da Igreja do Evange
lho Quadrangular, que lhe paga o in
vejável ordenado de 35 salários mini- 
mos (Crí 135.014,60). "Tenho 35 
anos de sacerdócio. Já sou um minis
tro jubilado, diploma que recebi de
pois de 25 anos sem desrespeitar o 
nosso código de ética", justifica ele, 
orgulhoso por seguir à risca todas 
as regras impostas por sua igreja — 
viver com honestidade, não ser adúl
tero, não roubar, não matar etc.

Aos 55 anos, Sá Freire lembra, sem 
disfarçar a vaidade, que foi um dos 
fundadores do Partido da Juventude 
(PJ). "Partiu de nós o bonito movi
mento que acabou gerando o PRN e 
a consequente eleição do presidente 
Fernando Collor de Mello", diz. Can
didato a deputado federal pelo PRN 
fluminense, Sá Freire também é tesou
reiro da Executiva Nacional do parti
do e integra o Conselho de Ética.

"O  PRN do Rio está sob meu co
mando", garante Sá Freire. "Temos 
cinco deputados federais, dois esta
duais, um prefeito (de Itaocara, no 
interior do Estado) e 22 vereadores, 
cinco deles na capital, incluindo o 
presidente da Câmara, Roberto Cid. 
Estamos em ascensão", (Jor
na/ do Brasi/, 03/06/90)

A tradiciona/ expressão crente não se mete em políti
ca está cada vez mais/ora do vocaba/ár/o day igre/ns evan- 
ga/icas brasi/eiras. O racon/tacimanto daste /ato  se datt 
em /9<% atando /oram a/eitos os 33 deparados /aderais 
da onze rçra/as <yae/or/aaran: no Congresso Fadara/ Cons- 
rda/n/a a c/tarnada Bancada Evangélica tpte, a/att; da de
monstrar a /orça da ntobi/izaçáo a/edora/ dos avanga/i- 
aos, rc. a/oa também o /isio/ogismo da saa rna/or/a tpte 
pra/arin se a//nr ao Centráo a trocar saas votos por con
cessões aa cana/s da rád/o a TF ass/rn corno por verbas 
/edera/y. Tsta prática provocoa protestos entre as igra/as 
tradicionais oa não, r/aa a/trmnrant não racon/tacar os 
deparados conto seas /eg/rnnos representantes.

A partir da e.\per;'ánc;a da /9#6, as a/a/çõas daste ano 
yã apontam para anta grande investida evnnga/tcn, com

racon/tec/mento de grandes partidos, evidenciado pa/as 
artictt/açõas em carso, visando a composição da c/tapas 
para as próximas e/eições. As campan/tas têm /ornecido 
o per/rV da maioria dastes candidatos; e/es se apoiam ba
sicamente em preceitos de morn/idade a a/gamas retvtndt- 
cnçôes corporativas. Tareca passar /onga de saa camin/ta- 
da ramo aos cargos a dentro de/as, postaras comprometi
das com anta sociedade democrática, yasta a p/ara/ista. 
Tvidantantenta existam /tonrosas exceções tpre, /amanta- 
ve/ntanta, só con/irmam a regra.

Ta/izmanta assas cápa/as não são capazes da e/ativar 
an; contro/a ideo/ógico tota/ a co/etivo. Cresce o núme
ro da evanga/icos nos movimentos sociais, popa/aras, a 
partidos progressistas. Ainda //tas /a/tatn canais de expres
são, porém, náopormaito tampo. (Magali Cunha/CEDI)
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D. Luciano pede o fim do desemprego
O presidente da Conferência Na- 

ciona) dos Bispos do Brasii (CNBB), 
d. Luciano Mendes de Aimeida, em 
seu primeiro pronunciamento após 
o acidente que sofreu no dia 23 de 
fevereiro, fez um apeio ao governo 
e ao empresariado naciona) para que 
contenham o desemprego no Pais. 
Para d. Luciano, não é justo que, 
para recuperar o equiiíbrio da econo
mia, aumente o número de desempre
gados.

Ainda impedido de andar, em con
sequência das várias fraturas que te
ve nas duas pernas, d. Luciano apro
veitou para agradecer as manifesta
ções de soiidariedade que recebeu 
na sua fase de convaiescença. A maior 
parte de seu pronunciamento, entre
tanto, eie reservou para faiar do de- D. Luciano: o importante é o trabaiho

semprego. Reconheceu o esforço do 
governo para impedir que a infiação 
voite a subir, mas disse que o traba- 
ihador não pode pagar a conta des
te sacrifício.

"Se neste momento a situação 
do Brasii é difícii, é também o mo
mento em que temos que nos ajudar 
conversando, pensando, diaiogando 
e refietindo para encontrarmos uma 
soiução que não seja tão pesada e sa
crificada para o empregado, que pre
cisa do trabaiho para dar o pão a 
sua fàmiiia", ponderou o presidente 
da CNBB. Para eie, a soiução não 
está na distribuição de cestas básicas, 
como pretende o governo, que, segun
do o reiigioso, até humiiha o traba- 
ihador. "O  importante é o trabaiho", 
disse. (O Dfa, 04/06/90)

Bispo faz protesto e não 
reza missa por brasüeiros

João Pauto 2? promete visitar 
Yanomami em sua viagem ao Brasii

Os jornais itaiianos voitaram a des
tacar o Brasii em suas manchetes por 
causa de um incidente envoivendo o 
presidente Coiior. D. Simone Scatiz- 
zi, bispo de Pistóia, recusou-se a par
ticipar de uma missa em memória dos 
brasiieiros mortos na 2? Guerra.

"O  senhor Fernando Coiior fez 
deciarações ofensivas sobre a igreja 
e os indios que iutam peia saivação 
da Amazônia. Se eu comparecesse, 
teria que dizer-lhe tudo o que penso 
a respeito de sua poiitica com reiação 
aos pobres e aos índios", justificou 
d. Simone. (O G/obo, i i/06/90)

O papa João Pauto 2? vai inciuir 
em sua segunda visita pastorai ao 
Brasii, prevista para o segundo se
mestre do ano que vem, uma via
gem a Roraima, no extremo norte 
do pais, atendendo a um convite 
do bispo de Boa Vista, d. Aido 
Mogiano.

D. Aido, itaiiano, de 70 anos, 
em sua visita ad//m m a ao Vatica
no, mês passado, contou ao Santo 
Padre de sua preocupação com o 
destino de miihares de índios Yano
mami, atingidos duramente por doen

ças como maiária e tubercuiose.
João Pauio 2? virá ao Brasii 

em outubro do ano que vem para 
abrir o i2? Congresso Eucarístico 
Nacionai e, ao presidente em exercí
cio da CNBB, d. Pauio Ponte, bis
po de São Luís, Maranhão, eie ma
nifestou o desejo de visitar a Ama
zônia.

"O  papa mostrou muita preocu
pação com a preservação do meio 
ambiente na Amazônia", reveiou d. 
Pauio Ponte. (Jorna/ do Brasd, 
02/06/90)

Socióiogo receita mais aiegria para a Igreja
Os reiigiosos devem parar de se 

iamentar peio deciinio do número 
de fiéis que vão ás igrejas, deixar de 
dizer a eies "não façam" e começar 
a substituir essa atitude por um pou
co de aiegria e diversão. O socióio
go Anthony Campoio, ministro da 
igreja Batista americana, deu este 
conseiho a i,3 mii participantes do 
worAsbop ecumênico Evangeiismo 
Nacionai.

Também presidente da organiza
ção Evangéiicos peia Ação Sociai na

Pensiivânia, Campoio acha que as 
igrejas precisam deixar de iado a 
tristeza — e fazer da reiigião aigo 
mais parecido com uma festa. A 
Bíbiia não é tão sombria assim, ar
gumenta: "Jesus disse que o Rei
no é como uma festa de casamen
to, em que eie é o noivo. Cristo era 
judeu, e judeus sabem como fazer 
uma festa".

O rvorAsbopé uma reunião ecumê
nica de membros ae igrejas que se 
encontram a cada dois anos, com o

fim de traçar pianos para reverter 
três décadas de deciinio dos rebanhos.

— Há um entorpecimento, uma 
desoiação na igreja. Vocês transfor
maram essa festa em uma coisa abor
recida. Quem quer ouvir hinos fúne
bres quando pode ir a uma festa? 
— indagou, sem esquecer duas ressai- 
vas: nada de bebidas e vícios, e nem 
de encher as igrejas de pessoas que 
já têm tudo: "Ser cristão é estar ao 
iado daqueies que jamais são convida
dos para festas". (O GJobo, 3/6/90)
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PoMM indígenas

Go!pe no Xingu. Sai Raoni, entra Tutu Pombo
„ Enquanto o cacique Kaiapó Pauli
nho Paiakã era contemplado com o 
prêmio Global 500, conferido pelo 
Programa Ambiental das Nações 
Unidas, o cacique Tutu Pombo reu
nia em sua aldeia Kikretum, na Área 
Indígena Kaiapó, sul do Pará, 39 ca
ciques de doze aldeias que decidiram 
por fim à politica preservacionista 
de Raoni, não aceitando que ele con
tinue falando pelos Kaiapó, elegen
do para isso o cacique Tutu Pombo, 
que é considerado o mais aberto ao s  
contato com as frentes econômicas. " 
No encontro na aldeia Kikretum os g 
caciques criticaram o posicionamen- 
to de Raoni durante as viagens feitas g 
pelo Brasil e pelo exterior, muitas ve
zes em companhia de Sting, para for
mação da Fundação Mata Virgem. 
Nas excursões, Raoni se mostrou con
trário aos acordos entre indios e bran
cos para a exploração dos recursos 
naturais das reservas indígenas.

Ser contra a Funai também ren
deu a Raoni alguns votos favoráveis 
ao seu afastamento. Os caciques apro
veitaram a reunião para redigir um 
documento a ser entregue para o pre
sidente Fernando Collor no qual pe
dem não apenas a manutenção da 
Funai, mas também a adoção de me
didas que a fortaleçam.
. Ter desautorizado seu parente Ra

oni de falar em nome dos Kaiapó foi 
uma atitude inédita do cacique Tutu 
Pombo, mas ao convocar o encontro 
ele oficializou uma cisão do grupo 
indígena em relação ao destino de 
suas reservas. De um lado estão os 
Kaiapó que vêm abrindo suas reser
vas para a exploração de ouro e de 
madeira. De outro, os que ainda re
sistem a ações deste tipo — como o 
cacique Raoni e Paulo Paiakã, da 
aldeia Aukre, que não foi convi-

O cacique Tutu Pombo em 1985

dado para a reunião no Kikretum.
Os caciques Kaiapó ficaram irrita

dos, recentemente, com uma mensa
gem de rádio passada por Raoni, na 
qual recomendava que eles evitassem 
envolvimentos com garimpeiros e com 
exploradores de madeira, "que só fa
zem poluir e devastar a reserva".

Tutu Pombo tornou-se o primeiro 
cacique Kaiapó a viver de renda, pro
veniente de acordos com garimpeiros 
e madeireiros para a exploração do 
ouro e da madeira de lei que existem 
em grande quantidade na reserva. 
Uma de suas atitudes mais polêmicas 
foi ter criado um conflito com possei
ros localizados no limite da reserva, 
porque ele quis preservar uma área 
para presentear sua amante branca.

Já Raoni, como lider indígena, 
percorreu um caminho diverso de 
Tutu. Os recursos que sempre brigou 
para receber da Funai foram aplica
dos para melhorar a vida de seu po
vo, mas sempre com o cuidado de 
não agredir o meio ambiente. (Jor
nal da Tarde, 02/06/90)

/I gucm interessa ampliar e di/an- 
dir ama dissidência interna na po/iti- 
ca Kaiapó em iorno de am cargo de 
representação pae saóemos não exis
tir /orma/menie?

/!s di/erenças entre grapos Kaia
pó etn torno de conto encarar a explo
ração dos recarsos natarois existentes 
dentro de saas áreas ê anta tyaestáo 
antiga, <yae vent se nntp/inndo /ace 
á tota/ indigência do governo no <yae 
tange à assistência óásica a esses gra- 
pos. /I ntocropo/iiica Kaiapó sempre 
/o i assanto interno e nanca circa/oa 
em yornais de branco.

A ampliação das dissidências sar- 
ge — e não por coincidência — lo
go após Koont mediar am contato 
de representantes de vários grapos 
indígenas com o secretário dose Tat- 
zenóerger, onde a t/aestão da extin
ção da Fanai e saa saóstitaição por 
oatro órgão /o i  discatida e <?aase 
acertada.

Os óasfidores do yogo politico 
em torno do controle e manatenção 
da Fanai ê mats pesado do tyae apa
rentemente possa parecer, princtpai- 
mente tyaando a possióiiidade de saa 
extinção ê ventilada entre indios e 
am secretário de governo r/ae se en
contra /o ra  do alcance do lobby t/ae 
procara manter am órgão cayn estra- 
tara Itoye depende da exploração dos 
recarsos nafarais dos indios para so- 
Areviver. (André Villas Boas/CEDI)

Paiakã tenta reverter
O cacique Paiakã, que também 

tem feito várias viagens ao exte
rior para defender a preservação 
de suas terras, pretende realizar 
outra reunião mais ampliada do

que a de Kikretum e tentará con
vencer os chefes Kaiapó a voltarem 
atrás em sua decisão de escolher 
Tutu Pombo como porta-voz. (O 
Estado de 5. Paulo, 03/06/90)
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Povos /oMyeoas

Garimpeiros reativam pistas expiodidas
O coordenador regionai da Funai 

João Nicoie Soares disse em Boa Vis
ta (RR) que não está adiantando o 
governo dinamitar as pistas de pou
so nas terras Yanomami. Depois de 
visitar aigumas aideias, na serra de 
Surucucus, Soares afirmou que as 
pistas destruídas estão sendo recupe
radas por garimpeiros que insistem

em não deixar a região, e que não 
há mais equipes de poiiciais federais 
nos garimpos, pois as fortes chuvas 
que atingem o estado dificultam o 
pouso de qualquer avião.

Soares disse que os garimpeiros 
iniciaram a recuperação das pistas 
justamente no local onde foi inicia
da a operação de explosão, no garim

po de "Baiano Formiga". Ele disse 
também que o governo federal não 
vem cumprindo o que ficou acerta
do no acordo, que é manter permâ- 
nente vigilância nos locais interdita
dos. "Os garimpeiros estão voltan
do lentamente e em grande número. 
Eu os vi lá", disse o delegado. (Fo
lha de 5. Paulo, 09/06/90)

Kaxarari contra construtora
A União das Nações Indígenas (U- 

Nl) teme conflito entre indios da tri
bo Kaxarari e empregados da Cons
trutora Mendes Júnior, já que os Ka
xarari não aceitam que a empresa

continue a explorar a pedreira locali
zada a 40 quilômetros das margens 
da BR-364, km 150, afirmando que 
se isso ocorrer vão resistir porque 
aquela área lhes pertence.

Segundo Yawanawa Manoel Ro
que de Souza, da UNI, no início de 
1988 a empresa começou a explorar 
a pedreira sem consentimento dos ín
dios. (Correio Brazillen.se, 04/06/90)

Febeapá no ano 2001
Desde o desembarque dos portu

gueses, há quase 500 anos, a história 
da expansão e do desenvolvimento 
do Brasil é uma história de espolia
ção e massacre das populações que 
aqui existiam. Fm nome da propaga
ção da fé  e outros eufemismos que 
encobriam o roubo das riquezas mi
nerais, os brancos sempre mataram 
os indios. Os 4 ou 5 milhões de bu
gres que povoavam esta terra estão 
representados hoje por uns 200 mi/ 
sobreviventes.

Os pianos de extermínio contam 
agora com a colaboração da Fsco/a 
Superior de Guerra (FSG),çue divul
gou nestes dias um documento — "Es
trutura do Poder Nacional para o 
Ano 2007". O capitulo sobre indios 
e a Amazónia é tão espantoso que 
se torna di/icii comentá-io.

Digamos, só para iniciar, que a 
FSG vem definindo o que entende 
por ob/etivos nacionais permanentes. 
Parece óbvio que os ob/etivos pacio- 
nais permanentes (ONP) são defini- 
dos peia nação, cujos representantes, 
aliás, fizeram exatamente isso na 
Constituição em vigor. O grupo da 
FSG, entretanto, não leu a lei maior 
e inventou seus próprios objetivos 
nacionais.

Se a questão parasse por ai, o ca
so poderia ser tomado como de loucu
ra mansa. Mas, no documento, o pes

soa/ da FSG ameaça, mais uma vez, 
com todas as letras, levar o Brasil à 
guerra para de/ender os ob/etivos 
que eles inventaram.

Permito-me a maldade de citar tex- 
tuaimente um trecho.*

"77á um movimento internacio
nal difuso, que não se pode, aprioris- 
ticamente, atribuir à orquestração 
ou conspiração de paisesjá desenvol
vidos mas que produz e/eito como 
se fosse daquele modo, sobre a ideia 
da internacionalização da Amazônia, 
a começar peia criação de áreas on
de os seus habitantes atuais deixassem 
de ser submetidos ao controle e ação 
do Fstado Brasileiro, sendo desnacio
nalizado (sic) como cidadãos da pá
tria, um primeiro passo para a aceita
ção gera/ de 'áreas liberadas'politica
mente do Brasil com apoio interna
cional, inclusive o decorrente de 
ações deliberadas (sic) iniciais das 
ONGs (organizações não governamen
tais). O estabelecimento dessas cabe- 
ças-de-pon.te políticas, se permitido 
ocorrer, demandará grande esforço 
brasileiro para sua eliminação, com 
provável recurso á guerra, como con
sequência de um conflito que não 
se consiga administrar e, uitima ratio, 
para redução dessa pressão dominan
te a um nivel aceitável e administrá- 
vel, que permita a preservação dos 
ONP ameaçados".

Entenderam alguma coisa? Falvez 
a FSG devesse exigir curso completo 
do M obra/para os alunos que se can
didatassem a redigir documentos em 
seu nome. A prudência recomendaria 
também a exigência de exame psiquiá
trico, para evitar trechos como este, 
sobre a "preservação radica/ da cultu
ra indigena, como aceitação de seu 
enquistamento no espaço nacional".* 

"A partir dos enquistamentos an
tropológicos que pressões internacio
nais tentam impor sanções globais 
ao Brasil, com respaldo num direito 
internacional que col oque p  pais no 
condição de réu não preservador de 
'grupos indigenas em extinção'. Essas 
ações externas irão perturbar o ONP 
paz social, irão negar nossa soberania 
e, para sua eliminação, poderá ser pre
ciso aceitar a evolução da questão con
flituosa para o estado de guerra",

Os indios formam quistos nas ter
ras que sempre lhes pertenceram? F  
vamos á guerra pelo direito de aca
bar com eles? Ora, o que há de ver
dadeiro são os movimentos nacionais 
e internacionais de denúncia dos cri
mes contra a humanidade. Como o 
apartheid na África do Sul, o genocí
dio dos indios Yanomami e o massa
cre dos palestinos, em nossos dias, 
ou o holocausto dos judeus, há meio 
século. (Severo Gomes/Folha de 5. 
Paulo, 03/06/90)
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TraAa/Aadores UrAancs

CUT faz baianço 'positivo^ e espera ampMar greve
A CUT contabilizou no primeiro 

dia de paraiisação por setores, 12 dc 
junho, cerca de 250 mii trabalhado
res em greve no estado de São Pau
lo, pela reposição de 166,89% acumu
lados pelo 1PC em março e abril.

A parcela mais expressiva dos gre
vistas estava na indústria metalúrgica.

"O  quadro é positivo", disse o 
presidente da CUT estadual, Arlin- 
do Chinaglia.

A direção da Central no estado 
ficou surpresa principalmente com o 
número de paralisações na indústria, 
mais a fraca adesão à greve dos ban

cários, que comprometeu o dia 12, 
para o qual a CUT programou o iní
cio de greves de categorias expressi
vas em substituição à greve geral de 
protesto contra o Plano Collor, sus
pensa no dia anterior.

A decisão de suspensão da greve 
geral foi tomada pela CUT na plená
ria que reuniu 139 entidades sindicais 
de vinte estados. O motivo foi a fra
ca adesão em alguns estados.

As duas CGTs (do Magri e Joa- 
quinzão) disseram que não participa
riam da greve pela fraca adesão de 
seus filiados.

"Embora o movimento ainda não 
tenha a abrangência que a gente que
ria e precisava, há uma mudança im
portante em termos politicos porque 
estamos reagindo ao Plano", afir
mou Chinaglia.

A atual temporada de greves, mar
cada por paralisações isoladas por em
presa e por forte movimentação no se
tor público, é garantida principalmen
te pela reação dos sindicatos ao pro
grama de reforma administrativa do 
governo federal. A CUT conta com a 
ampliação dessas greves nos próximos 
dias. (Gazeta Mercantil, 13/06/90)

TrabaMiadores e empresários divergem sobre iivre negociação

A proposta de livre negociação feita pelo governo 
tem opiniões divergentes entre trabalhadores e empresá
rios. Os empresários afirmam que a hora é esta, já os 
trabalhadores dizem que livre negociação com recessão 
não é possível. Apesar de ser uma reivindicação antiga 
do movimento sindical, ela vem em uma hora em que 
o poder de barganha é desfavorável aos trabalhadores.

Abaixo algumas opiniões sobre o assunto:
Doroíiiea Wernedf, ex-ministra do Trabalho — No 

momento, a única vantagem da livre negociação é for
çar os trabalhadores a se organizarem, e paralelamen
te também deverão se organizar os sindicatos patronais. 
Imaginar que, a curto prazo, toda a classe trabalhado
ra poderá buscar a sua regra do reajuste ou a recompo
sição das perdas do passado é desconhecer que pouco 
mais de 25% dos empregados são sindicalizados. Mais 
ainda: já está mais do que sabido que em período de 
recessão, ou de simples expectativa de aumento da ta
xa de desemprego, cai o poder de barganha dos traba
lhadores e, portanto, poucas são as conquistas.

Tose Pastore, economista e sociólogo — A livre 
negociação é benéfica para as três partes por ser um 
mecanismo realista. Para os trabalhadores, especifica
mente, ela induz a transparência de dados; justifica 
o acompanhamento da vida das empresas; apoia o 
pleito de representante sindical; articula o salário à 
proteção do emprego; promove novas lideranças; li- 
berta-os do Pai Governo. É o passo para a maioridade.

Vicente Paulo da Silva, presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e Diadema 
— No meio sindical, as diferentes correntes se uniram 
na condenação da medida. "Livre negociação" numa 
hora de recessão tão forte é puro cinismo. Até os sindi
calistas da turma do Magri andaram declarando coisas 
inteligentes sobre isso. Estava decretada a livre negocia
ção entre o pescoço e a guilhotina. Alguns cobram coe

rência da CUT, lembrando que nossa central sempre 
defendeu a liberdade de negociação entre patrões e em
pregados. Mas só existe livre negociação de verdade on
de são assegurados alguns direitos elementares. Quan
do conquistarmos o contrato coletivo de trabalho; quan
do os patrões deixarem de manter a democracia fora 
dos portões das fábricas, quando o Estado já não tiver 
essa fúria repressiva, e o desrespeito sistemático ao di
reito constitucional de greve, aí sim poderemos come
çar a falar em livre negociação.

Ocfávlo Bueno Magano, j'un'sta — A via de trânsi
to do Direito do Trabalho é a da autonomia, isto é, 
atuação dos grupos profissionais na autodisciplina 
dos próprios interesses, o que implica liberdade sindi
cal, sem interferências, subsídios ou intervenções go
vernamentais; espaço aberto para a negociação coleti
va e para a sua ancila, a greve; prática assídua da con
venção e do acordo coletivo. Ao vermos o atual presi
dente da República escolher essa via de trânsito do 
Direito do Trabalho, em detrimento do paternalismo 
corporativista, não lhe podemos regatear aplausos.

Luiz AdeJar Bcheuer, empresário e diretor do De
partamento de Cooperação Sindicai (Desin) da Fiesp 
/Ciesp — Dentro do principio da economia de merca
do, o argumento em defesa da livre negociação em to
dos os campos é cristalino. É preciso que se dê um cré
dito de confiança ao empresário e se acredite na capa
cidade do trabalhador brasileiro de lutar por seus direi
tos. Não foram só as lideranças sindicais que aprende
ram a negociar e se mobilizar ao longo dos últimos 
anos. O trabalhador, que forma sua base, também é 
capaz de dialogar, tomar iniciativas de interesse coleti
vo, defender seus interesses. É com esse trabalhador 
que o empresário tem de negociar, preferencialmente 
empresa por empresa, a partir das condições objetivas 
de cada uma. (FoBra de B. Pau/o, 02-03/06/90)
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TraMAadofM (Manos

Primeiro trimestre registra 532 grevesJair MenegueHi faz 

imposições e críticas 

ao governo federai
A ministra Zélia Cardoso de Mel- 

!o foi categórica na reunião no Mi
nistério da Justiça entre representan
tes dos trabalhadores, empresários 
e governo. O presidente da CUT, 
Jair MenegueHi, disse quê só aceita
ria participar do comitê que defini
rá as perdas salariais com o Plano 
Collor se o governo suspendesse ime
diatamente as demissões no serviço 
público e estaduais e parasse de des
respeitar as instituições: "O  gover
no existe para governar e não abre 
mão disso e foi eleito por mais de 
35 milhões de votos", disse Zélia. 
"Todo mundo sabe que o Collor 
foi eleito, mas não abrimos mão 
do nosso direito de recorrer ao Judi
ciário, ao Legislativo e à greve pa
ra obtermos aumentos salariais", re
trucou MenegueHi.

MenegueHi criticou frente a fren
te os ministros Bernardo Cabral, da 
Justiça, e Zélia. "Estranho que o 
ministro da Justiça, que é ex-presiden
te da OAB e foi relator da Constituin
te, aceite críticas aos poderes Legisla
tivo e Judiciário e ainda redija medi
das provisórias inconstitucionais", 
atacou. Ele se referia à medida provi
sória 190, considerada uma simples 
reedição da medida 185 rejeitada pe
lo Congresso Nacional

"Não vejo sinceridade nem vonta
de política do governo depois das afir
mações da Zélia de que qualquer re
ajuste provoca inflação", afirmou 
MenegueHi. "Para ela, tudo acaba 
com o Plano", acrescentou.

O governo aceitou a reivindica
ção da CUT e colocará a reforma 
administrativa em discussão na pró
xima reunião do Comitê de Traba
lhadores, Empresários e Governo 
que estuda a definição da política 
salarial.

"Essa reforma administrativa irá 
para a mesa de negociação" infor
mou o ministro da Justiça Bernardo 
Cabral. Lembrou que a condição foi 
imposta pelo presidente da CUT, 
Jair MenegueHi para participar do 
Comitê Tripartite. (O Estado de S. 
Patdo, 13/06/90)

A análise do movimento feitas pe
lo Desep (CUT) no primeiro trimes
tre revela que até março ocorreram 
532 greves, que envolveram 1 782 015 
trabalhadores. O número acumula
do de greves no primeiro trimestre 
de 90 indica um crescimento de 58% 
do movimento em relação ao acumu
lado verificado no mesmo período 
de 89.

O número de grevistas observado 
nos primeiros três meses indica uma 
redução de 58,92% em relação ao 
mesmo período de 89 (4 337 789). 
Esse declínio do contingente paralisa
do nas greves de 90 em relação às 
de 89 foi observado mês a mês.

Entretanto, o número de grevistas 
aumenta à medida que se aproximam 
os meses de maior incidência de da- 
tas-base.

A CUT venceu as eleições no Sin
dicato dos Metalúrgicos de Campi
nas e Região e iniciará em agosto 
seu terceiro mandato na entidade, 
que tem 16 mil filiados e 70 mil 
metalúrgicos por oito cidades de sua 
base. O presidente eleito, Eliezer 
Mariano da Cunha, anunciou que 
sua chapa obteve 7 273 votos (73% 
do total), contra 1 876 da chapa 3 
e 432 da chapa 2, as duas ligadas 
à Confederação Geral dos Trabalha
dores (CGT).

Em São Bernardo do Campo, a

Oposição define projeto 
de !ei saiariai

Os partidos de oposição fizeram 
acordo para apresentação de um pro
jeto de lei salarial que repasse mensal
mente o 1PC do mês anterior para 
quem ganha até cinco salários míni
mos (Cri 19 mil). Pelo projeto, quem 
ganha entre cinco e dez minimos (Cri 
38 mil) terá reposição trimestral e ga

tilho automático, que vai disparar sem
pre que a inflação atingir 5%. A par
cela do salário que exceder dez mini
mos devera ser nege ciada livremente, 
(folha de S. Patdo, 07/06/90)

As greves corresponderam a 33 369 
horas paradas (dias parados x 8 ho
ras diárias de jornada de trabalho, 
por greve). Esse resultado represen
ta um crescimento de 57% com rela
ção ao acúmulo do mesmo período 
de 89 (21 292 horas paradas).

O setor público foi responsável por 
um maior número de greves e grevis
tas em março: 52,7% do total de gre
ves e 86,8% do total de grevistas. Ao 
contrário do ano passado, quando 25% 
do acumulado de greves ficaram a car
go do setor público, em 1990 essa par
ticipação cresceu para 43%.

No primeiro trimestre de 89 o se
tor privado havia sido responsável 
pelo maior número de greves (75% 
do total), enquanto em 1990 essa par
ticipação reduziu-se para 57% do to
tal. (D esep/CU f Suplemento, 05/90)

Chapa 1, encabeçada por Vicente 
Paulo da Silva venceu a eleição pa
ra o Sindicato dos Metalúrgicos, com 
46 945 votos (85,8%). A chapa 2, en
cabeçada por Cláudio Tafarello, rece
beu 5 712 votos (10,45%), de um to
tal de 53 199 votos da categoria. Fo
ram computados 572 votos em bran
cos e 1 444 nulos.

Esta é a primeira vez que duas 
chapas concorrem à eleição para a 
diretoria da entidade depois de nove 
anos. (OEsfado de 5. Paulo, 02/06/90 
e Diário do Grande ABC, 03/06/90)

Categorias conseguiram 
reajuste em maio

Várias indústrias paulistas de dife
rentes segmentos reajustaram os salá
rios em maio e algumas já fixaram ín
dices para junho, apesar da ausência 
de uma politica salarial oficial, inde
pendente da data-base de seus funcio
nários. (Gazeta Mercantil, 04/06/90)

Categoria Trabalhadores Reajuste
Têxteis 70 mil 1 0 a 2 0%
Químicos 5 5m il 6 a 2 0 %
Alimentação 300 mil 1 0 a 1 5 %
Metalúrgicos 205 mil 1 0 a 2 1%

CUT vence eleição em Campinas e SBC
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Rfucapáo

União quer aifabetizar 7 miihões de aduitos em 1 ano
Os órgãos de educação dos esta

do serão responsáveis peia definição 
da poiítica do programa de erradica
ção do anaifabetismo do governo fe
derai, que deverá aifabetizar, até agos
to do ano que vem, sete dos 32 mi
ihões de anaifabetos com idade aci
ma de i4 anos, conforme a secretária 
Nacionai de Educação Básica do Mi
nistério da Educação, Ledja Austriii- 
no Silva.

A Secretaria irá repassar recursos 
financeiros e técnicos para as univer
sidades, secretarias municipais e esta
duais de educação a fim de que es-

instituto traz
O educador e secretário da educa

ção de São Pauio, Pauio Freire, mi
nistrou ontem na Câmara de São Ber
nardo (SP) a auia inaugurai dos cur
sos de aifabetização e pós alfabetiza- 
çãò de jovens e aduitos do Instituto 
de Educação e Comunicação Popu- 
iar (IECP) — entidade autônoma inau
gurada em fevereiro deste ano, mas 
que atua desde 88 em bairros perifé
ricos da cidade. Freire é autor de ca
torze iivros, a maioria voitada para 
a aifabetização de aduitos.

A escoiha de Pauio Freire para a 
auia inaugurai não foi aieatória, pois 
as atividades da entidade são basea
das nos métodos do educador. Funda-

Foi iançada ontem, na Câmara 
Municipai de Beio Florizonte, a cam
panha nacionai para aiterar a sistemá
tica de recoihimento e distribuição 
do sciário-educação. A medida visa 
oferecer condições para que os 4 200 
municípios brasiieiros possam assu
mir a municipaiização do ensino e a 
ampiiação do número de vagas exis
tentes nas cerca de 100 mii escoias 
púbiicas em todo o pais. A emenda 
constitucionai deverá ser apresenta
da em outubro ao Congresso Nacio
nai peia Undime (União Nacionai 
de Dirigentes Municipais em Educa
ção) que espera coietar até iá cerca 
de um miihão de assinaturas.

tas possam executar a poiítica educa- 
cionai.

Ledja garantiu que o governo fe
derai irá enviar técnicos para a prepa
ração dos professores. Instada a res
ponder se os saiários da categoria 
na rede estaduai — entre C rí 7 e C rí 
14 mil — poderiam ser conciiiados 
com a formação do professor, ela 
se limitou a dizer: "Isso é poiítica 
do Estado".

Na opinião da diretora da Facul
dade de Educação da UFMG, Gtau- 
ra Vasques de Miranda, para erradi
car o anaifabetismo são necessários

do por um grupo de pessoas ligadas 
a entidades de bairros, o IECP de 
São Bernardo tem cerca de i 500 alu
nos e setenta professores. Destina-se 
a aifabetizar e dar até a 4? série pri
mária a jovens e aduitos a partir de 
14 anos, em cursos que têm duração 
de dois anos, divididos em quatro ci
clos de seis meses.

As atividades deste ano deveriam 
iniciar em março, o que não ocorreu 
porque a Fundação Educar, que as 
financiaria, foi extinta naqueie mes
mo mês peio presidente Coiior. A en
tidade reiniciou suas atividades ago
ra, confiando num possívei convênio 
com a prefeitura.

A proposta da emenda é de fixar 
em 20% o totai do saiário-educação 
que ficará automaticamente com o 
município através do recoihimento 
em guias especiais. Essa verba será 
apiicada no ensino de 1? a 4? série 
do primeiro grau. Fica aiterada ain
da a distribuição da arrecadação do 
saiário concedendo ao Ministério da 
Educação 20% que ainda serão dis
tribuídos aos municípios na propor
ção de 1/3; ao estado compete 60%, 
sendo que 20% deste totai será repas
sado aos municípios utiiizando a re
gra inversamente proporcionai — os 
municípios que arrecadam menos re
cebem maior quantia do saiário-edu-

investimentos sérios na escola básica, 
na construção de prédios escolares e 
na formação dos professores, que 
precisam ser bem remunerados. Tam
bém defende um esforço no sentido 
da promoção de cursos noturnos em 
escolas próximas a fábricas e em ou
tros iocais onde estejam os anaifabe
tos adultos. Também manifestou des
crédito em relação à proposta da Se
cretaria Nacional de Ensino Básico: 
"Priorizar seria investir na melhoria 
da escola pública, valorizando o pro
fissional da educação". (O Estado 
de Minas, 31/05/90)

Segundo Adolfo Homma, secretá- 
rio-geral do Instituto, até 88 havia 
22 classes, todas instaladas em entida
des de bairros e salões paroquiais. 
Em 89, um aumento na procura ele
vou para 50 o número de salas de au
la, algumas delas, a partir daí, insta
ladas em escolas municipais. O IECP 
não exige que os professores sejam 
graduados em magistério ou pedago
gia. "Nós trabalhamos com pessoas 
voluntárias que geralmente atuam 
nas comunidades e conhecem os pro
blemas locais", diz Adolfo. Ele acre
dita que a riqueza do projeto está 
justamente nesse ponto. (Diário do 
Grande ABC, 07/06/90)

saiário-educação
cação. E os 20% restantes ficam com 
o município.

O salário-educação foi instituído 
em 1964 e respaldado pela Constitui
ção Federal em 1988, mas na práti
ca ele não funciona. Ele incide sobre 
a folha de pagamento das empresas 
brasileiras (com a exceção das agrope
cuárias), na ordem de 2,5% de seu 
total e é recolhido pelo lapas, que 
repassa a verba para o Ministério 
da Educação. Desse dinheiro, apenas 
1/12 retorna aos municípios de acor
do com critérios obscuros, segundo 
a avaliação da presidente da Undi
me, Mirtes Cordeiro. (O Estado de 
Minas, 05/06/90)

Municípios iançam campanha por

Pauio Freire para auia inaugurai
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Brasit desperdiça verbas sociais, diz Bird
Entre 20 países subdesenvoívidos 

ou em desenvoívimento anaíisados 
peto Banco Mundiai (Bird) no ano 
passado, o Brasit ocupa o 18? tugar 
entre os de pior distribuição de ren
da. No Brasit, 4 t%  dos habitantes 
vivem em estado de extrema pobre
za. Desses, só 20% são beneficiados 
por programas sociais. As distorções

Professores continuam 
em greve nos estados

Cerca de 90 mit professores do 
Rio Grande do Sut, que trabalham 
em 3 300 escotas, estão em greve há 
32 dias. São mais de 1 mithão de crian
ças sem auta. Etes reivindicam 164% 
de aumento. Na "esquina democráti
ca", centro de Porto Alegre, expuse
ram fotos sobre o mat estar de con
servação das escotas.

No Paraná, no último dia 10, os 
professores comptetaram 80 dias de 
greve. O governo não pagou o satário 
de abrit e maio aos grevistas, já prepa
rou outro catendário escotar, abriu in
quérito por abandono de emprego 
contra 344 professores e ameaça de 
demissão mais 7 mit. Sua úttima pro
posta é de um piso de C rí 6.180,00 e 
mais um abono de C rí 3 mit em jutho, 
para os que trabalham 20 horas sema
nais. Em Minas Gerais, os professo
res, em greve desde 22 de maio, reivin
dicam eteição direta para diretor de 
escota, criação de quadro do magisté
rio e aumentos reais.

Dia ! de junho, os professores esta
duais e municipais do Rio de Janeiro 
paralisaram as autas por 24 horas, rei
vindicando piso de C rí 50 mit. Preten
dem continuar a mobitização e fixar 
out-doors nas principais cidades do 
estado. Nesse mesmo dia, os professo
res estaduais do Espírito Santo tam
bém entraram em greve, deixando 400 
mit atunos de 3 500 escotas sem au
tas. Etes reivindicam equiparação com 
outros servidores, o que etevaria o sa
tário de um professor com curso supe
rior de Cr! 10.026,21 para Cr! 22 
mit. Até o secretário de educação, Jo
sé Eugênio Vieira, admitiu que a gre
ve seria a única saida para a categoria. 
(CFDi, 11/06/90)

no campo sociat têm que ser resotvi- 
das em "caráter emergenciat", afir
mou Armeane Choksi, chefe do De
partamento Brasit do Bird, em seminá
rio sobre "O  Brasit na década de 90".

Segundo Choksi, o descaso com 
o ensino púbtico básico faz com que 
as crianças brasiteiras tenham, em 
média, somente quatro anos de esco-

O presidente Cottor tançou dia 
31 de maio o "Projeto Ministério 
da Criança", um programa sociat 
destinado a atender crianças e jovens 
carentes de 0 a 17 anos. A redistri- 
buição de verbas e pessoa) na admi
nistração púbtica e a criação da Lote
ria Instantânea Federai — a "Raspa- 
dinha" — serão as duas principais 
fontes de recursos para financiar o 
projeto. O governo espera arrecadar 
de Cr! 3 bithões a Cr! 5 bilhões por

Enquanto mais da metade da po- 
putação brasileira divide 13,6% da 
renda nacionat, 1% dos brasileiros 
mais ricos têm uma renda praticamen
te iguat (13,13%). Este dado é da 
pesquisa "Brasit, reforma ou caos", 
com base em 89, do instituto de Estu
dos Potiticos e Sociais (Iepes).

Segundo a pesquisa, mais da meta
de das casas não tem energia etétri- 
ca, mais cie 7i%  nãc 'cm canalização 
interna de água, 85% sem sanea-

taridade — o mais baixo indice de 
atendimento educacional na Améri
ca Latina, à exceção da Botívia.

"O  Brasit, em mortatidade infan
til, desnutrição, anatfabetismo e edu
cação média, está iguat aos mais po
bres paises da América Latina e at- 
guns da África", disse Choksi. (Fo- 
Jha de 5. Patdo, 02/06/90)

mês com a "Raspadinha". 25% da 
receita serão destinados ao projeto.

Sem ter ainda programas defini
dos, o projeto pretende "promover 
a sobrevivência materno-infantit, imu
nização, aleitamento materno, apoio 
nutricionat, atendimento em creches 
e combate ao anatfabetismo". Em 
outra frente, as metas são amptiar a 
rede escotar, reforçar a merenda e in
centivar a prática de esportes. (Foiba 
de S. Pauto, 01/06/90)

mento adequado e 79% sem geladei
ra. Cerca de 20% da poputação são 
comptetamente analfabetos, e apenas 
10% das pessoas maiores de 15 anos 
conctuíram o curso primário.

No campo econômico, a pesqui
sa revelou que 65,1 % dos trabathado- 
res ganham satário minimo. Ganham ' 
mais de três salários 10% da poputa
ção e apenas 1,4% ganham mais de 
10 satários mínimos, (domai de Opi- 
nião/Beto Horizonte, 03/06/90)

Sem programas definidos, Coiior iança 
Projeto Ministério da Criança'

Mais um iance de marAeímg
Cottor escolheu a criança como mais um projeto de impacto, cotocan- 

do-a como prioridade. Adotou oficiatmente os termos da Convenção so
bre os Direitos da Criança, adotada peta ONU, e o chamado Fstafufo 
do Menor em tramitação no Congresso. Por enquanto, só promessas, le
vando à suspeita de se tratar de mais um tance de marketing. O governo 
rodeia esse projeto com adjetivos do tipo inédito, audacioso, quase a re
denção da criança e adotescentes carentes. Não é novo os governos se 
mostrarem preocupados com o sociai e nem com a miséria da infância; 
a maior parte dessas preocupações se esvaziou em prioridades esquecidas 
ou projetos fracassados. (Gilberto Dimenstein/Fofha de5. Pauio, 01/06/90)

O quadro negro da miséria
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O Pacto de Varsóvia decide o seu fim
Os países do Leste europeu deci

diram acabar com as características 
militares de sua aiiança, o Pacto de 
Varsóvia, fundado em Í955. A deci
são representa na prática o fim da 
aiiança como tai — pois as funções 
de defesa são sua espinha dorsai des
de a criação. Os sete países-mem
bros (URSS, Poiônia, Tchecoslová- 
quia, Buigária, Hungria, Romênia e 
Alemanha Orientai) aprovaram trans
formar o Pacto até novembro em 
uma organização apenas poiítica. A 
decisão se segue à derrocada dos re
gimes comunistas europeus. "A  par
tir de hoje, os conceitos de Leste e 
Oeste recuperaram sua quaiidade pu- 
ramente geográfica", diz o documen
to finai da reunião, realizada em 
Moscou.

O engenheiro agrônomo Aiberto 
Fujimori é o novo presidente do Pe
ru. Todas as pesquisas de boca-de- 
urna reaiizadas durante o pieito do 
dia iO deram uma vantagem, para 
Fujimori, que ultrapassa a margem 
de erro. Segundo o instituto Perua
no de Opinión Pública (POP), Fuji
mori alcançou 49% dos votos contra 
42,1% do escritor Mario Vargas Llo- 
sa, mais 8,9% de brancos e nulos. 
No Instituto Apoyo, os percentuais 
foram 49,7% e 10,5%. O novo presi
dente, ainda a ser confirmado pela 
Justiça Eleitoral, toma posse no dia 
28 de julho. O resultado oficial, se
gundo a Justiça Eleitoral, deverá sair

Até novembro, o Pacto deverá 
adotar novos estatutos, transforman
do-se numa organização política. 
No discurso que abriu o encontro, o 
presidente soviético, Mikhail Gorba
chev, 59, sugeriu maior cooperação 
entre o Pacto e a Otan, a aliança 
militar ocidental. Segundo membros 
das delegações, os chefes de Estado 
concordaram em que não é a hora 
de deixar a aliança.

A aliança militar dos países do 
bloco socialista foi fundada em Var
sóvia em 14 de maio de 1955 com o 
nome oficial de Tratado de Amiza
de, Cooperação e Assistência Mútua. 
O tratado teve como signatários a 
URSS, Tchecoslováquia, Hungria, 
Polônia, Romênia, Bulgária e Albâ
nia. A Alemanha Oriental foi incor-

até o dia 30. Poderá demorar mais, 
como ocorreu no primeiro turno. 
Cerca de 10 milhões de peruanos com
pareceram às urnas.

Vargas Llosa, de 54 anos, concor
reu pela Frente Democrática — coli
gação de partidos de centro-direita 
— e, ao lançar sua candidatura, era 
considerado o favorito. Mas, duran
te a campanha, cometeu uma suces
são de erros, um deles o apoio apres
sado ao pacote antiinflacionário do 
presidente Collor. Foi então que Fu
jimori passou a ser encarado como 
boa opção pelos peruanos. (Folha 
de 5. Paulo e Jornal da Tarde, 
11/06/90)

porada à aliança no ano seguinte. A 
Iugoslávia, que havia rompido com 
Josef Stálin em 1948, foi o único pa
ís socialista da Europa a não partici
par do Pacto.

O tratado tinha validade inicial 
de 30 anos, mas previa sua prescrição 
somente quando fosse estabelecido 
um tratado de segurança coletiva en
tre o Ocidente e o bloco soviético. 
Em abril de 1985 a aliança foi reno
vada por mais 20 anos. O Pacto esta
beleceu um comando militar unifica
do por Moscou, que permitia à 
URSS manter unidades militares nos 
territórios dos Estados-membros. 
De cerca de 6,3 milhões de soldados 
que hoje compõem o efetivo da alian
ça, cerca de 80% são soviéticos. (Fo
lha de S. Paulo, 08/06/90)

Cemitério dandestino: 
Pinochet poderá depor

O ex-presidente do Chile, Augus
to Pinochet, poderá ser convocado 
para depor no inquérito sobre um ce
mitério clandestino no norte do país, 
onde se acredita que até 200 oposito
res do regime militar, incluidos na lis
ta dos presos políticos desaparecidos, 
tenham sido fuzilados logo após o 
golpe militar de setembro de 1973. 
A informação foi dada pelo ministro 
da Defesa, Patrício Rojas. O primei
ro corpo do cemitério clandestino 
foi descoberto no dia 2 e, a todo dia, 
mais cadáveres vêm sendo desenterra
dos, totalizando 18 até agora. (Jor
nal da Tarde, 08/06/90)

Fujimori é o novo presidente do Peru
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